
  Tiragem: 14037

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Economia, Negócios e.

  Pág: 12

  Cores: Cor

  Área: 25,70 x 32,00 cm²

  Corte: 1 de 3ID: 66803329 07-11-2016

O Governo está a ser pressionado para aligeirar o AIMI para as empresas na discussão dc 
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Q
uem vai, afinal, pag,ar 
o adicional ao IMI? 
Em teoria, os contri-
buintes singulares 
com elevado patri-
mónio e as empresas 

que não tenham prédios afectos à in-
dústria ou à actividade turística, isto 
desde que a totalidade dos imóveis 
exceda os 600 mil euros de valor pa-
trimonial tributário. Isto é a teoria, 
porque, na prática, não é bem assim: 
há quem suporte o imposto (e até 
duramente, por via do regime espe-
cial de grupos) e há quem consiga 
não pagar nada Tudo depende do 
modo como o património está orga-
nizado. 

À luz da proposta de Orçamen-
to do Estado para 2017, (OE/2017) 
os prédios afectos à actividade in-
dustrial ou que estejam licenciados 
para o turismo estão expressamen-
te fora deste imposto - todos os ou-
tros estão sujeitos. Para atenuar a 
discriminação criada para com o co-
mércio e serviços, prevê-se que, caso 
os imóveis estejam directamente 
afectos a estas actividades, eles só 
pagam o adicional (AI MI) pelo va-
lor que exceder os 600 mil euros de  

valor patrimonial tributário (VPT). 
Estaé a regra geral, para ser apli-

cada àquelas sociedades que te-
nham os prédios directamente re-
gistados nos respectivos balanços -
com a agravante de, caso tenham 
aderido ao regime especial de tribu-
tação de grupos (RETGS), o limite 
dos 600 mil euros apenas contar 
uma vez, pela soma de todos os VPT. 
Em geral, as empresas podem ate-
nuara tributação deduzindo os cus-
tos do AIMI ao rendimento. 

Concentrar e arrendar = 
AIMI nulo ou reduzido 
Contudo, quando os grupos eco-

nómicos optam por concentrar todo 
o seu património numa sociedade 
imobiliáriaque, porseu turno, cobra 
rendas ao resto do grupo, as regras 
são diferentes - e o imposto a pagar 
poderá ser nulo ou muito atenuado. 

Isto ocorre porque a proposta de 
OE contém uma outra disposição 
permitindo que as sociedades que te-
nham os seus imóveis arrendados 
abatam à colecta das rendas o valor 
do AI MI (ou, alternativamente, ao 
rendimento, o que é menos favorá-
vel), embora com a ressalva de que, 
poresta via, o valor global do IRC não 
pode reduzir-se em mais de 10%. 

Esta modalidade de venda com 
arrendamento é comum, por exem-
plo, no sector da distribuição e entre 
sociedades com maior músculo fi-
nanceiro. Joaquim Pedro Lampreia,  

advogado da VdA, confirma que "a 
maioria dos grupos tem os seus imó-
veis dentro de sociedades dirigidas 
para esse objecto e que batam de ser-
viços conexos como segurança ou 
limpeza e que depois arrendam às 
várias empresas do grupo". Ricardo 
Reis, da Deloitte,confmnaqueacon-
centração com posterior arrenda 
mento "é uma prática habitual entre 
os grandes grupos, sobretudo para 
as novas aquisições". Menos habi-
tual é ter nestas sociedades os imó-
veis das sedes, por exemplo, por se- 
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A maioria dos grupos 
tem os seus imóveis 
dentro de sociedades 
dirigidas para esse 
objecto [arrendamento 
ao grupo]. 
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rem mais antigos e a sua transferên-
cia representar custos em termos de 
IMT. Segundo Ricardo Reis, estas so-
ciedades são, depois, usadas muitas 
vezes para "tornar líquidos os acti-
vos patrimoniais", ou seja, conseguir 
entrada de liquidez através de ope-
rações de financiamento em que 
abrem o capital a investidores ainda 
que sem perder o controlo. Nestes 
casos, são empresas que terão de ter 
lucros e, naturalmente, colecta de 
IRC à qual poderão deduzir o AIMI 
dos prédios arrendados - embora 
possa haver sociedades que apontem 
para colectas mínimas ou neutras. 

Em suma, resume Miguel C. 
Reis, da PLMJ, "nas empresas que 
têm os imóveis tomados de arren-
damento, o senhorio tem a vanta-
gem da dedução à colecta e não saem 
prejudicadas". 

Assim sendo, e à luz das regras 
que, por agora, estão em cima da 
mesa, "quem vai sofrer mais com o 
adicional ao IMI é o comércio que 
não esteja estruturado desta forma 
e que tenha já alguma dimensão", 
sistematiza Ricardo Reis. 

Fundos: de paraíso fiscal 
à marginalização 
Outro regime ainda se aplicará 

às empresas que tenham parquea- 
do os imóveis em fundos de investi- 
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Grandes 
empresas 
conseguem evitar 
novo imposto 

O adicional ao IMI começou por ser apresentado como um imposto 
sobre fortunas e acabou como imposto para os grandes grupos que 
não estão sujeitos à concorrência externa. Mas nem isso é garantido. 

CLAU�
Square
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na especialidade. 

Bruno Simão 

mento imobiliário, o que, no pas-
sado, lhes permitiu beneficiar das 
isenções de IMI que só em 2016 
foram extintas. 

Aqui, não sendo os fundos 
pessoas colectivas, não se lhes 
aplica a isenção de 600 mil euros 
de VPT, pelo que, sempre que um 
fundo tenha sob gestão um pré-
dio ou conjunto de prédios que ul-
trapassem aquele patamar, pa-
gam AIMI sobre a totalidade. E 
aqui está a primeira penalização 
face ao "regime geral". 

Além disso, como após a re-
forma da tributação de 2015, os 
FII deixaram de ter colecta de 
IRC, não vão poder deduzir o 
AIMI como custo. E se tiverem 
prédios arrendados, não poderão 
deduzir o AIMI à colecta, supor-
tando-o a 100%, o que, directa ou 
indirectamente, penalizará a so-
ciedade que os controla 

Mudanças à vista? 
É este mosaico de regimes 

que tem feito o sector do comér-
cio e serviços mobilizar-se con- 

tra o novo imposto. Quer a CCP 
quer a APED têm vindo a criticar 
a discriminação negativa a que o 
comércio e os serviços estão su-
jeitos e não compram o argu- 
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Os grupos têm uma 
vantagem significativa 
em olharem para a 
forma como 
organizam o seu 
património. 
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mento de que, ao contrário dos 
sectores excepcionados, não es-
tão sujeitos a concorrência exter-
na. "Trata-se de uma visão da 
economia do século XIX", apon-
tou recentemente João Vieira 
Lopes, presidente da CCP. 

Mas não é só. A própria dis-
criminação dentro do sector, 
com a indústria e o turismo de 
fora, não é bem recebida. "Cada 
caso é um caso. Há quem tenha 
os imóveis no balanço, há quem 
tenha uma parte arrendada, em 
regime de fundos, em lease-
back... Mesmo as grandes em-
presas têm diferentes afecta-
ções dos imóveis", sustenta Ana 
Trigo Morais, directora-geral da 
APED, que espera que o Gover-
no ainda emende a mão duran-
te a discussão da proposta de 
0E/2017 na especialidade. Dis-
so mesmo se assegurará a CCP, 
que está empenhada em usar o 
AIMI como trunfo para a viabi-
lização de um acordo para a su-
bida do salário mínimo, na con-
certação social. ■ 

TOME NOTA 

Adicional 
ao IMI nas 
empresas: cada 
caso é um caso 

A forma como os grupos económi-

cos organizam o seu património 

vai interferir na factura do adicio-

nal ao IMI. Veja alguns exemplos. 

IMÓVEIS NO BALANÇO 
DAS SOCIEDADES 
Para quem tem imóveis de baixo va-

lor, pode ser mais favorável ter os 

imóveis dispersos pelas diversas so-

ciedades, já que, em todas elas bene-

ficiam da isenção base dos 600 mil 

euros. Contudo, quem estiver nesta 

situação e tiver optado pelo regime 

especial de tributação de grupos 

(RETGS) só beneficia dos 600 mil eu-

ros uma vez. 

IMÓVEIS CONCENTRADOS 
NUMA SOCIEDADE 
Ter os imóveis concentrados uma so-

ciedade que depois os arrenda ao res-
to do grupo, é, no contexto do futuro 

AIMI, um bom modelo. Isto porque 

as rendas pagas pelo grupo podem 

ser deduzidas à colecta dos rendi-

mentos prediais da sociedade imobi-

liária, permitindo absorver o impos-

to suportado. Esta possibilidade está 

limitada pelo tecto previsto no arti-
go 920  do Código do IRC. 

IMÓVEIS PARQUEADOS 
EM FUNDOS 
Face à actual configuração da lei, pa-
rece ser a pior opção para parquear 
imóveis. Após a reforma da tributa-
ção operada em 2015, os FII deixaram 
de ter colecta de IRC, distribuem os 
seus lucros aos investidores que, por 
seu turno, são tributados na sua es-

fera pessoal. Ora, como não têm co-
lecta, não podem deduzir o AIMI 

como custo. E, no caso de serem fun-
dos que arrendam os imóveis que de-
têm, também não podem deduzir o 
AIMI à colecta dos rendimentos pre-
diais. Os Fll são, na sua maioria, veí-
culos de investimento colectivo. Mas 
as empresas que tenham os seus pró-
prios fundos como forma de gestão 

do seu património, acabarão por su-
portar o imposto sem quaisquer alí-

vios na colecta. Aos fundos também 
não se aplica o limiar de isenção até 

600 mil euros, uma vez que não es-
tamos perante pessoas colectivas. 

Tratamento 
diferenciado 
potencia 
reorganizações 

Até que o Orçamento do Esta-
do esteja aprovado e promulga-
do, muitas propostas de altera-
ção hão-de ser apresentadas, até 
por força da pressão que Os di-
versos lóbis exercem junto do 
Governo para que o novo adi-
cional ao IMI (AIMI) seja aligei-
rado. Porém, a manter-se o ac-
tual cenário, é certo que as em-
presas e seus co►tisultores se me-
xerão para minimizara factura 

"Os grupos têm uma vanta-
gem significativa em olharem 
para a forma como se organi-

zam". afirma Miguel C. Reis, 
sócio de PLMJ. Tendo em con-
ta que a maioria opta por ter o 
seu património imobiliário par-
queado em empresas criadas 
para o efeito, ti rá-lo de lá tam-
bém terá custos fiscais, pelo que 
"será preciso fazerem contas 
entre o imposto que pagarão 
sobre as mais-valias, I MT e Selo 
e compararem com o AIMI e 
verse compensa a médio e lon-
go prazo", concretiza 

Ricardo Reis, partner da 
Deloitte, também não tem dú-
vidas: estas novas regras do 
AIMI "criam um incentivo a 
operações de reorganização, so-
bretudo para as novas aquisi-
ções de património imobiliá-
rio". Tudo "dependerá da di-
mensão, mas provavelmente 
alguns grupos vão ter de ver se 
não será mais vantajoso que 
cada empresa tenha os seus 
próprios imóveis" para pode-
rem beneficiar da dedução dos 
600 mil euros ao VPT, pelo me-
nos para o património afecto ao 
seu funcionamento. 

E não serão só as empresas 
a repensar o futuro do seu pa-
trimónio imobiliário. Entre as 
famílias grandes proprietárias 
também haverá que fazer con-
tas à vida por forma a aprovei-
tar o mais possível a dedução 
dos 600 mil euros. E como se 
faz isso? dispersando capital. 
Seja por empresas seja, por 
exemplo, recorrendo à figura 
do usufrutuário, que ficará res-
ponsável pelo Al Ml. ■  R./EM 
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Grandes 
empresas 
escapam ao 
novo IMI 
Concentrando todo o património numa 
única sociedade o imposto será nulo. 
ECONOMIA 12 C 13 


